
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.866 - AL (2019/0371776-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RHUAN DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou 
que o recorrente responde a outra ação penal pela prática do 
mesmo crime. Ademais, consta que ainda foram encontrados 
aproximadamente 30g (trinta gramas) de maconha, 1 arma de 
fogo com numeração suprimida e 2 cartuchos de arma de fogo 
calibre .12. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública. 

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

4. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.866 - AL (2019/0371776-0)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RHUAN DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por RHUAN DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (HC n. 0804225-38.2019.8.02.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 

25/6/2019, custódia essa convertida em preventiva, e denunciado como supostamente 

incurso nos crimes dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 16 da Lei n. 10.826/2003, por 

ter sido surpreendido na posse de 84 bombinhas de maconha pesando 

aproximadamente 30g (trinta gramas) e de 1 arma de fogo tipo espingarda, cano duplo, 

marca Rossi, de calibre indefinido e com numeração suprimida, além de 2 cartuchos 

de arma de fogo calibre .12. 

Impetrado prévio writ na origem buscando a revogação da custódia 

cautelar, a ordem foi denegada em acórdão cuja ementa foi definida mediante os 

seguintes termos (e-STJ fl. 43):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS COM USO DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
DECRETO PRISIONAL. NÃO CONSTATAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME QUE REVELAM UM MODUS OPERANDI 
DIFERENCIADO, APTO A DEMONSTRAR A PERICULOSIDADE 
REAL DO PACIENTE. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PACIENTE RESPONDE A OUTRO PROCESSO 
CRIMINAL ACUSADO DO MESMO CRIME. CUSTÓDIA CAUTELAR 
NECESSÁRIA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA. 1 - A prisão afigura-se como a única medida 
adequada para garantir a ordem pública, não havendo que se falar 
em medida cautelar alternativa, uma vez que, além de o paciente 
ter sido preso na posse de drogas e arma de fogo, verifica-se que 
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ele responde a outra ação penal acusado do mesmo crime. II- 
Habeas corpus denegado.

Alega-se, no presente recurso, carência de fundamentos da decisão 

que decretou a prisão preventiva, pois estaria baseada somente na gravidade em 

abstrato do delito.

Sustenta-se, ainda, que "a simples indicação de que o paciente figura 

no polo passivo de outra ação penal não pode ser fundamento válido para sustentar a 

prisão preventiva aqui atacada. Ora, se o paciente é primário, já que não há nos autos 

notícia de que tenha sido condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática 

de crime anterior, há que se fazer prevalecer o espírito constitucional da presunção de 

inocência, postulado petrificado no art. 5º, inciso LVII, da Carta de 1988" (e-STJ fl. 61).

Requer-se, inclusive liminarmente, a revogação da prisão preventiva 

decretada em desfavor do recorrente.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 85/87. 

Prestadas informações, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso, em parecer a seguir ementado (e-STJ fl. 111): 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AÇÃO PENAL EM CURSO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. APREENSÃO DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL: PARECER PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.866 - AL (2019/0371776-0)

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 16/19): 

Trata-se de audiência de custódia realizada no processo em epígrafe 

com a finalidade de averiguar a legalidade da prisão do(a)(s) 

flagrado(a)(s), bem como a necessidade de manutenção da custódia 

cautelar. Nos termos do art. 310, do Código de Processo Penal, com 

redação dada pela Lei 12.403/2011, ao receber o auto de prisão em 

flagrante, o juiz deverá fundamentadamente: a) relaxar a prisão ilegal; b) 

converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os 

requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 

inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; 

ou c) conceder liberdade provisória, com ou sem fiança com ou sem 

medidas cautelares (artigos 319 e 321, ambos do CPP). Nesta esteira, 

cumpre, inicialmente, analisar se deve ser determinado o relaxamento da 

prisão em virtude da sua irregularidade, salientando-se que, neste 

momento, a prisão seria ilegal se não houvesse os requisitos para 

configuração do flagrante delito ou se o auto de prisão contivesse vícios 

que o tornassem inválido. Consoante o art. 302 do CPP, considera-se 

em flagrante delito quem: "I - está cometendo a infração penal; II - acaba 

de cometê-la; III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido 

ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 

infração; IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, 

objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração. 

"Conforme verificado em audiência, a prisão foi realizada em obediência 

ao disposto na norma legal acima transcrita. Ademais, compulsando os 
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autos, verificamos que foram observados os requisitos legais, em 

especial aqueles previstos nos artigos 304 e 306 do Código de Processo 

Penal,razão pela qual HOMOLOGO A PRISÃO EM FLAGRANTE e 

passo a avaliar se deve ser concedida a liberdade provisória o(a)(s) 

flagrado(a)(s) ou se é necessária a manutenção da custódia cautelar 

através do decreto da prisão preventiva.A Constituição Federal, ex vi do 

seu art. 5º, LVII, registrou em meio as garantias individuais o princípio da 

presunção de inocência,estabelecendo que, antes de transitado em 

julgado a sentença penal condenatória, ninguém será considerado 

culpado. Ademais, estabeleceu em seu artigo 5º, LXVI, que "ninguém 

será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 

provisória, com ou sem fiança". Consagrou-se, assim, que a liberdade 

individual consistirá na regra, enquanto as restrições figurarão sempre no 

plano de exceção, dentro dos casos expressamente previstos em lei, tal 

qual preconizado pelo art. 321 do CPP assim redigido: “Art. 321. 

Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão preventiva, 

o juiz deverá conceder liberdade provisória, impondo, se for o caso, as 

medidas cautelares previstas no art. 319 deste Código e observados os 

critérios constantes do art. 282 deste Código.Destarte, inicialmente, 

deve-se observar que apenas cabe a decretação da prisão preventiva nas 

hipóteses do art. 313 do CPP que disciplina: "Art. 313. Nos termos do 

art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva: I 

- nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 

superior a 4 (quatro) anos; II - se tiver sido condenado por outro crime 

doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no 

inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal; III - se o crime envolver violência doméstica e 

familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 

com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de 

urgência; Parágrafo único.Também será admitida a prisão preventiva 

quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta 

não fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso 

ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se 

outra hipótese recomendar a manutenção da medida." No caso em 

apreço, a pena privativa de liberdade prevista para o delito em tese 

praticado é superior a 4 anos, razão pela qual é possível a decretação da 

prisão preventiva, nos termos do art. 313, inciso I, desde que 

preenchidos os requisitos contidos nos artigos 282 e 312 do CPP. Do 

art. 282 do Código de Processo Penal, extraem-se os seguintes 

comandos legitimadores para aplicação de qualquer medida 

cautelar,quais sejam: 1) necessidade da medida para se ver assegurada 

a aplicação da lei penal, investigação ou instrução criminal e ordem 

social contra a reiteração delitiva (art. 282, I, CPP); 2) adequação da 

medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições 

pessoais do indiciado ou acusado (art. 282, II, CPP); 3) impossibilidade 

da substituição da medida eventualmente aplicada por outra medida 

cautelar de menor onerosidade (art. 282, § 6º). Tratando-se de restrição 

da liberdade decretada cautelarmente, além da observância do 

dispositivo legal supra mencionado, faz-se necessária a análise do 

disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, que, em seu texto, 

reza ser imprescindível, para decretação da prisão preventiva, a prova da 
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materialidade e indícios suficientes de autoria e a demonstração de que 

a medida é necessária para garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 

aplicação da lei penal. “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser 

decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 

conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 

penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 

autoria.” Conforme se verifica na fundamentação constante na mídia em 

anexa, a prisão preventiva se faz necessária para a garantia da ordem 

pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 

para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria. No caso vertente, 

observo que a prisão é extremamente necessária para garantia da 

ordem pública, visto que o flagrado já foi preso em flagrante pelo 

mesmo fato, que deu origem ao Processo n. 0719923-15.2015 

Assim, há sinais claros de que o conduzido teria cometido o 

mesmo fato e, portanto, a medida extrema seria a única maneira 

de interromper a reiteração delitiva. POSTO ISSO, com fulcro nos 

artigos 311, 312 e 313,todos do CPP, CONVERTO a PRISÃO EM 

FLAGRANTE de Rhuan Douglas Oliveira da Silva, devidamente 

qualificado(a)(s), em PRISÃO PREVENTIVA, mantendo o(a)(s) 

flagrado(a)(s) recolhido(a)(s) no local em que se encontra(m). (Grifei.)

Tenho para mim que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis. Vê-se que a prisão foi decretada em razão da 

reiteração delitiva, porquanto o recorrente "já foi preso em flagrante pelo mesmo fato". 

Ademais, consta que ainda foram encontrados aproximadamente 30g (trinta gramas) 

de maconha, 1 arma de fogo com numeração suprimida e 2 cartuchos de arma de fogo 

calibre .12. 

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do 

recorrente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 

imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 

garantir a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 

DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS 

DO FLAGRANTE. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 

REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 
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em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 

312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 

demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada nas circunstâncias do 

flagrante, quais sejam, o recorrente foi flagrado em posse de 80, 83g 

(oitenta gramas e oitenta e três centigramas) de cocaína, e no fato de 

possuir condenação definitiva pelo mesmo tipo de delito de tráfico de 

drogas.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 

inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC 118.655/MG, de minha relatoria, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE 

ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 

312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM 

DENEGADA.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 

reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, 

para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o 

Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a 

liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser 

suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e 

jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I 

e II, do Código de Processo Penal.

2. São idôneos os argumentos exarados para fundamentar a custódia 

preventiva, diante do fundado risco de reiteração delitiva do acusado - 

reincidente -, elemento suficiente, consoante a jurisprudência desta 

Corte Superior, a embasar a prisão provisória. Ainda, foi mencionada a 

quantidade de droga apreendida em poder do paciente (850 g de 

maconha), além de diversas munições de arma de fogo.

3. Ordem denegada. (HC 529.118/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA 

DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 

COM AMPARO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 

DELITIVA. PARECER ACOLHIDO.

1. Havendo sido devidamente fundamentada a decisão que decretou a 

prisão preventiva, com base em elementos concretos dos autos - 

notadamente na possibilidade de reiteração delitiva -, deve ser mantida a 

custódia preventiva para a garantia da ordem pública. Precedentes.
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2. No caso, a manutenção da constrição cautelar mantida na sentença 

está baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 

ordinárias fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, 

destacando, além da grande quantidade e variedade de drogas 

encontradas (2,850 g de maconha, 40,22 g de cocaína, 14 frações de 

papel 8 x 8 contendo LSD, 1.050 comprimidos de ecstasy e 27 g em 

invólucro contendo fragmento de pó colorido contendo ecstasy), 

apreensão de apetrechos para o tráfico de drogas. Além disso, o real 

risco de reiteração delitiva pelo fato de o recorrente já ter sido preso e 

respondido pelo mesmo crime aqui analisado. Tudo a revelar a 

periculosidade in concreto do agente.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 117.017/MG, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

22/10/2019, DJe 05/11/2019.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 

PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 

CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL 

COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 

CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO 

CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de 

autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A 

gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam 

articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o 

patrimônio. O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o 

patrimônio, cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes 

elementos, portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações 

penais em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a 

prisão preventiva para garantia da ordem pública, à luz das 

peculiaridades do caso concreto, consubstanciando forte indicativo de 

dedicação à atividades criminosas.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido. (HC 364.847/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

18/10/2016, DJe 27/10/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus. 

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0371776-0 RHC 121.866 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0562582019  07004587420198020067  0804225-38.2019.8.02.0000  08042253820198020000  
8042253820198020000

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RHUAN DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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